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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSPCHO nE CONTRIRiuNTES

nROCESSO No 1021/00°.14/92-79

5ESSA0 DE 01 nP JUNHO OF 1993 	 AC(4.RnAn No 102-28.262

RECURSO 1 03.950 - IRPO - EX. 1990

RECORRENTE inIAn nA,g FERRAGENS iTnA.

RECORRIDA - D.R.F. em SANTARÉM (PA)
R.C.G.

ARBITRAMENTO DE LUCRO - O contribuinte
sujeito a tributaçao com base no lucro real
deve fazer sua escrituração na forma da
legislação comercial e fiscal, sob pena de
ter seu lucro arbitrado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por LOJA° DAS FERRAGENS LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Camara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente julgado.

Sala da Sessões, em 01 de junho de 1.993.

1;INE1 SIMIMER	 - PRESIDENTE

JULIO CÉSAR 60~. - RELATOR

Caftot",	 CÊt-.24- 00~'
VISTO EM	 MARIA LUCIA DE PAULA OLIVEIRA - PROCURADORA DA
SFSSA0 nPg	 FAZENDA NACIONAL

10 DEZ 1993
Participaram	 ainda	 do presente iulnamento	 os seguintes
Conselheiros VjAí rw-vAN ALVES DE OLI VEIRA KAZUKI SH LIBARA e
URSUi A HANSEN.	 Lsentes justificadamente DS Consplheirot;
FRAW SnO i	 TTP

ANDRADE FIGUEIREDO e CARLOS ROBERTO MONTEIRO BPRTAZI.
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RECORRENTE LOJAD DAS FERRAGENS iTDA,

RELATPRI n

LOJA0 DAS FERRAGENS LTnA., recorre a este

Conselho, da decisão do Sr. Delgado da Receita Federal em

Santarém - PA, que julgou procedente o lançamento efetuado

mediante o Auto de infração de tis, 02/04.

O procedimento fiscal apurou írrenularidade,

relativa ã declaração de rendimentos do exercicío de 1990,

apresentada no Formulário 1 onde rata consignado o valor de Cr$

1.712.808,00 a titulo de Receita Bruta, enquanto que o montante

de receita registrada no Livro de Saídas, conforme notas fiscais

de saídas, é Cr$ 1,392.808,00, sendo que o contribuinte não

apresentou documento comprobatório das receitas excedentes,

Diante de tal fato foi procedido o arbitramento do lucro na forma

do artigo 399, 1 c/c art. 403 do RIR/80.

Na impugnação tempestiva de ts.	 14	 a	 16,

acompanhada pelos documentos de tis. i7j2G, o contribuinte alega,

em resumo; Que o fiscal não se aprofundou na analise DOS

documentos a ele apresentados; quais selam:

a) no más de outubro de 1989; após detectada a

falta de registro de receitas, foi emitida a NF nQ 2568, série B,

no valor de rr$ 250.000,00, para regularizar a 0111iSSãO sem

qualquer urgência fiscal. Pelo óbvio, a seqüência da numeração,

na vrdarSía , corresponde	 notas fiscais emitir ias iam abril de

1990 5 entretanto, ha de se levar em consideração, que 	 quando da
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emissão da nota fiscal 1568, foram recolhidos os tributos

federais correspondentes, conforme DARF's quitarias em 07.06.90,

alêm de ter procedido á retificação da DOTE do referido mlâ-s dê

outubro de 1989, em relação do PIS e Finsocial;

b) o mesmo ocorreu, referente as vendas do mês de

novembro de 1989, sendo emitida a NF n2 2639 no valor de Cr$

70.000,00 cuja anotação esta consignada nas fls. 40 do livro

saída de mercadorias;

c) como os erros foram corrigidos espontaneamente.

desaparece a oãii-aa do arbitramento no 1&;oro e toda a tri.bn:taoáo
reflexa deste.

A informação fiscal de fls. 30/32 propoe a.

manutenção integral da exiailância, sob a alegação de que a emissão

de notas fiscais no exercicio seguinte para realizar a escrita do

exercício anterior, ao contrário de infirmar o lançamento, vem

confirma-1o, visto tratar-se de falha material, insanável perante

ao fisco.

A decisão monoorática ri.n. fls.	 34/3	 juloa_,

procedente o lançamento com base nos fundamentos da informação

fiscal, a saberc

a) o alegado recolhimento dos tributos devidos,

referentes as notas fiscais emitidas posteriormente, não elimina

o erro cometido, pois o contribuinte não pode aumentar as

receitas artificialmente e ainda, assim, apresentar a declaração

no formulário 1. A emissão de notas fiscais após o encerramento.

do periodo-base, constitui falha material insanável perante o

fisco, em virtude do descumprimento de norma expressa no artigo
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do 145 do RIR/20 estabelecido o regime de comnet'ência;

b) o arbitramento procedido esta correto visto que.

ficou provado a não correspondência dos valores referentes à

receita bruta declarada com os valores registrados, a esse
titulo, nos livros fiscais;

c) conclui, ao final, que serão imputados os
valores panos através dos DARF's anexados.

Cientificado da decisão em 22.08,92, a empresa

interp8s o recurso voluntário de fls. 39/41, onde ratifica e

reitera suas razões de impugnanão, aduzindo, ainda, que seu erro

foi a denúncia espontãnea efetuada, pois se houvesse a intenção

de sonegar, aguardava pela fiscalização ou pela decadê'ncia.

Por outro lado, afirma que não se aplica ao

presente caso o art. 145 do RIR/80, pois a incidência foi no ano-

-base de 1989, quando da declararão de rendimentos do exercido

de 1990, dai nao concordar com o arbitramento efetuado, por que

em desacordo com o artigo 399, I e 403 do RIR:, pois sua

escrituração está perfeita nos livros auxiliares e obrigatórios,
,

conforme preceitua o artigo 172 do RIR780, e náo praticou

qualquer dos atos definidos como crime de sonegação fiscal.

Requer. , ao final, se julguem improcedentes os atos

do Sr. Delegado para correção da arbitrariedade neles estamnados.

É o relatório.
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Conselheiro aULIO CÉSAR GUMES DA SILVA, Relator

A base da defesa do Recorrente é a denúncia

espontãnea prevista na C.T.N., art. 138, todavia o que houve na
hipótese dos autos não foi a denúncia espontãnea, mas sim UM

acerto artificial, no sentido de compatibilizar os números no

balanço do exercício anterior.

Está perfeitamente comprovado, o que aliás o

próprio Recorrente confirma, que foram emitidas notas fiscais

ante-datadas, para cobrir diferença entre a receita e as despesas

pagas no ano anterior, o que sobre Ci ilegal è também

incompreensível como tese de defesa,

A favor do Recorrente seria a compensação do

imposto recolhido já determinada pela decisão recorrida.

Assim, nego provimento ao recurso.

Brasília, em 01 de iunho de 1993.

-AsJilLin CÉSAR -='!*fl„ -r1LVA - ELATOR
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